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Resumo: Este artigo objetivou analisar o macroambiente alimentar de Curitiba sob a 

ótica do Regime Alimentar Neoliberal, entendendo a organização do abastecimento de 

frutas e hortaliças (FH), fatores de vulnerabilidade social e estado nutricional da 

população. Utilizou-se a metodologia da pesquisa ecológica. Verificou-se que as áreas 

mais vulnerabilizadas da cidade possuem maior prevalência de adultos acima do peso 

e contam com baixa ou nula densidade de equipamentos de FH. No macroambiente 

alimentar privado não houve significância estatística entre densidade de 

estabelecimentos, renda, nível de precariedade e estado nutricional. Nas regiões mais 
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estruturadas verificou-se adensamento das redes de varejo e correlação negativa dessas 

redes com o estado nutricional. Observou-se que a política de abastecimento alimentar 

da cidade está em consonância com o Regime Alimentar Neoliberal, fazendo com que 

áreas mais favorecidas sejam mais amparadas pelas políticas públicas de abastecimento 

alimentar. 

Palavras-chave: Segurança Alimentar e Nutricional; abastecimento de alimentos; 

política nutricional; meio ambiente e saúde pública; saúde urbana. 

 

Abstract: This paper uses the ecological research method to analyze the 

macroenvironment for food in the city of Curitiba through the lens of a neoliberal food 

regime in order to understand the organization of fruit and vegetable supply, factors 

related to social vulnerability, and the nutritional status of the population. We found 

that the most vulnerable areas of the city had a higher prevalence of overweight adults 

and little to no access to fruits or vegetables. In the private food macroenvironment, we 

did not detect any statistically significant correlation between density of 

establishments selling this produce, income, level of precariousness, or nutritional 

state. In the more settled regions, we observed denser retail networks as well as a 

negative correlation with nutritional status. The food supply policies in Curitiba were 

determined to be in line with the neoliberal food regime, in which areas with better 

living conditions are better served by public food supply policies. 

Keywords: Food and nutritional security; food supply; nutrition policy; environment 

and health policy; urban health. 

 

 
 
 

Introdução 

A obesidade e o sobrepeso são atualmente sérios problemas de saúde pública, 

classificados como doenças de caráter multicausal fortemente causadas pelo 

aumento do consumo de alimentos ultraprocessados e a redução do consumo 

de alimentos in natura, como frutas e hortaliças (FH), sobretudo em países em 

desenvolvimento (Opas; OMS, 2015; Louzada, 2015; Swinburn et al., 2019). Esse 

padrão de consumo tem sido influenciado pela dinâmica dos ambientes 
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alimentares que compõem as estruturas de abastecimento alimentar (Ohri-

Vachaspati; Leviton, 2010), um campo de estudo comumente relacionado à 

disponibilidade e ao consumo de alimentos, assim como ao estado nutricional 

e de saúde da população (Palo; Robbins, 1991; Story et al., 2008; Townsend; 

Foster, 2013), abrangendo eventos no macroambiente e no microambiente 

alimentar. O primeiro se refere à quantidade de estabelecimentos, como 

supermercados, frutarias, mercearias e restaurantes, enquanto o segundo diz 

respeito às condições de acesso pelos consumidores no interior dos 

estabelecimentos, como qualidade, preço, promoção, localização, variedade, 

frescor e informações nutricionais, diretamente associados a estratégias de 

publicidade e propaganda (Gustafson; Hankins; Jilcott, 2012). 

Inúmeras abordagens têm sido adotadas para o estudo dos ambientes 

alimentares contemplando os diferentes espaços de existência humana, como 

os locais de estudo, de trabalho e/ou, a exemplo desta análise, de residência 

(Glanz et al., 2005; Magalhães et al., 2013). Neste sentido, o processo de 

ocupação demográfica das áreas urbanas, as ações do capital no mercado 

imobiliário, os fluxos migratórios, mesmo que sujeitos a ações regulatórias de 

governos locais, acabam determinando um movimento de segregação espacial, 

que impõe um padrão de exposição desigual da população aos ambientes 

alimentares. 

De acordo com Swinburn et al. (2011) e Otero, Pechlaner e Gürcan (2015), as 

iniquidades detectadas nas condições nutricionais da população refletem a 

dinâmica do sistema alimentar hegemônico, cujos agentes, movidos pela lógica 

neoliberal, geram processos de desnutrição, obesidade e propagação de 

doenças crônicas não transmissíveis, afetando mais agressivamente as pessoas 

vulneráveis economicamente. No Brasil, os indivíduos com graus inferiores de 

escolaridade são os que apresentam maiores índices de incidência de doenças 

causadas pela má alimentação, como diabetes e hipertensão (Brasil, 2020). 

Observa-se, portanto, que quando o ambiente alimentar, sob a prevalência 

daquele sistema, não promove uma alimentação saudável, o Estado torna-se um 

ator importante para a redução de iniquidades alimentares e de saúde. Assim, 

segundo Herforth e Ahmed (2015), o campo conceitual dos ambientes 
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alimentares é adequado para uma avaliação mais eficaz e precisa de programas 

públicos de abastecimento alimentar, cuja implementação é capaz de mitigar os 

efeitos das falhas de mercado no atendimento das necessidades alimentares da 

população. 

Dessa forma, este trabalho teve como objetivo analisar o macroambiente 

alimentar público e privado de Curitiba sob a ótica do Regime Alimentar 

Neoliberal. A escolha dessa cidade se deu pelo fato de o município possuir 

numerosos e diversificados equipamentos públicos de segurança alimentar e 

nutricional, proporcionando potencial para promoção de ambientes 

alimentares que propiciem estilos de vida saudáveis. Contudo, são raras as 

análises sobre a distribuição desses equipamentos na cidade e sua relação com 

o estado nutricional da população. Ademais, o padrão de planejamento urbano 

historicamente adotado em Curitiba consolidou uma segregação espacial da 

população que contribuiu para o agravamento da desigualdade social. Processo 

que foi camuflado pelas estratégias de marketing da cidade divulgando 

amplamente uma imagem de “cidade modelo” (Oliveira, 2000; Carvalho; Sugai, 

2013), contendo informações que também enaltecem políticas no campo da 

SAN que se destacam nacional e internacionalmente. Com base nessa 

referência, o presente artigo contém uma análise comparativa, entre as 

Regionais da cidade, sobre a estrutura de abastecimento de FH, tendo em vista 

o impacto da crescente vulnerabilidade social na disponibilidade de alimentos 

saudáveis e no estado nutricional da população. 

 

Ambientes alimentares 

Tanto a alimentação em si como o hábito alimentar são fenômenos 

multifatoriais, envolvendo fatores biológicos (necessidades nutricionais), 

culturais (especificidades Regionais), sociais (pertencimento a grupos e 

comunidades, relações afetivas, identidades racial, de gênero, status social, 

práticas e segmentos religiosos) e de prazer (vontades, conforto, acalento, 

segurança, apresentação, aroma, gosto, situações psicológicas e emocionais), 

além de estarem associados a fatores econômicos e estruturais, abrangendo 
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produção, distribuição, publicidade, disponibilidade e acesso aos alimentos 

(Galisa et al., 2014).  

Nesta perspectiva, partindo do princípio de que a disponibilidade afeta 

expressivamente o consumo alimentar e, portanto, o estado de nutrição e saúde 

da população, é construído um campo de estudo denominado “ambientes 

alimentares” (Story et al., 2008; Townsend; Foster, 2013; Downs et al., 2020). 

Para Herforth e Ahmed (2015), o ambiente alimentar é definido como a 

disponibilidade, acessibilidade, desejabilidade e conveniência de vários 

alimentos. A disponibilidade diz respeito ao que existe para ser comprado, com 

base na qual os ambientes alimentares podem favorecer dietas saudáveis na 

medida em que colocam à disposição alimentos saudáveis (Herforth; Ahmed, 

2015). Já o acesso se refere ao poder de compra dos consumidores para aquisição 

dos alimentos disponíveis. A conveniência está relacionada com o tempo 

despendido para adquirir e preparar o alimento (Herforth; Ahmed, 2015), 

enquanto a desejabilidade deriva de fatores externos que influenciam as 

decisões de consumo alimentar, sendo eles o status dos alimentos, as normas 

culturais, a publicidade, a colocação/organização local de exposição dos 

produtos nas prateleiras dos supermercados e a qualidade dos alimentos. 

Para Swinburn, Egger e Raza (1999), o ambiente alimentar engloba quatro 

componentes principais, isto é, o ambiente físico, econômico, político e 

sociocultural, cujas características podem ser visualizadas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Componentes do ambiente alimentar e suas características 

Componentes do ambiente alimentar Características 

Ambiente político Normas alimentares 

Ambiente sociocultural Normas e crenças 

Ambiente físico e econômico 
Disponibilidade, qualidade e promoção de 

alimentos, custos dos alimentos 

Fonte: Adaptado de Swinburn; Egger; Raza (1999). 
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Os componentes físico e econômico de ambientes alimentares podem ser 

enquadrados em dois níveis de classificação, o macroambiente e o 

microambiente. Para Gustafon, Hankins e Jilcott (2012), o macroambiente 

alimentar diz respeito à quantidade de estabelecimentos que propiciam acesso 

a alimentos, como supermercados, frutarias, mercearias e restaurantes. Nessa 

orientação, o microambiente, também chamado de ambiente alimentar do 

consumidor, refere-se às opções de alimentos no interior das lojas ou 

estabelecimentos, como qualidade, preço, promoção, localização, variedade 

de opções, frescor e informações nutricionais, além de publicidade e 

propaganda (Glanz et al., 2005; Gustafson; Hankins; Jilcott, 2012). 

O macroambiente alimentar pode ainda ser observado tanto no âmbito da 

comunidade onde se reside quanto no plano organizacional. O primeiro 

contempla a distribuição das fontes alimentares, como o número, o tipo, a 

localização e as condições de acessibilidade dos estabelecimentos comerciais 

de alimentos. Já o segundo é aquele definido para grupos específicos, como 

escolas, igrejas, locais de trabalho, entre outros (Glanz et al. 2005). O 

ambiente alimentar de comunidade está relacionado à existência de 

estabelecimentos de comercialização/consumo, cuja estrutura complexa e 

dinâmica afeta a ingestão alimentar nas residências (Glanz et al., 2005). Dessa 

forma, ressalta-se a relação entre o ambiente alimentar de comunidade e 

desigualdades na disponibilidade e acesso a alimentos saudáveis nos 

diferentes espaços das cidades, os quais expressam as inúmeras formas de 

segregação presentes na formação do meio urbano (Magalhães et al., 2013).  

Neste sentido, pesquisas sobre ambientes alimentares observam que o 

consumo de frutas e hortaliças é menor em áreas socioeconomicamente 

desfavoráveis, em função de menos acesso a alimentos saudáveis, e de 

restrições causadas pela escassez de oferta combinada com maiores preços, 

e/ou por qualidade inferior (Glanz et al., 2005; Souza Lopes; Menezes; Araújo, 

2017). No outro extremo, em áreas de maior renda e níveis superiores de 

escolaridade, tende a haver um número mais expressivo e diverso de 

estabelecimentos que comercializam alimentos in natura (Fortes et al., 2018). 

Dessa forma, o processo de construção das cidades a partir de uma estrutura 

de desigualdade social já existente, a ocupação demográfica, as ações do 
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capital no mercado imobiliário, os fluxos migratórios, mesmo que sujeitos a 

ações regulatórias de governos locais, acabam determinando a exposição da 

população a ambientes alimentares distintos, contribuindo assim para a 

desigualdade de condições de alimentação, de vida e de saúde.  

Os processos aqui analisados são manifestações locais da dinâmica vigente no 

sistema alimentar global, a qual pode ser também captada por meio das noções 

de Ambientes Alimentares e Regimes Alimentares, tendo em vista seus distintos 

contextos históricos e as conformações sociais e políticas correspondentes. 

Friedmann e McMichael (1989) identificaram Regimes Alimentares diferentes 

demarcados em três períodos históricos, sendo o primeiro, sob a hegemonia 

britânica, quando o capitalismo industrial contava com zonas de abastecimento 

alimentar nas colônias e nações predominantemente agrícolas, enquanto no 

segundo Regime, os Estados Unidos, na condição de potência hegemônica 

usaram de ajuda alimentar para ampliar seus domínios comerciais e difundir um 

modelo intensivo de produção e consumo de alimentos, abrindo novos espaços 

de atuação de suas grandes corporações (Friedmann; McMichael, 1989; 

McMichael,  2016). Já no terceiro Regime Alimentar, o poder hegemônico de um 

Estado-nação passou a ser compartilhado com outras nações, disputando a 

liderança competitiva na economia mundial, assim como esteve condicionado 

ao protagonismo de organizações multilaterais e de corporações transnacionais 

cada vez mais poderosas nas relações internacionais entre países (McMichael, 

2016; Paula, 2017). 

Longe de considerar a sucessão dos regimes segundo uma evolução 

histórica linear, o debate em torno do terceiro Regime Alimentar abriu novas 

interpretações, contando tanto por revisões feitas por Friedmann e 

McMichael quanto por Pechlaner, Otero (2010), Ploeg (2008), Dixon (2009), 

entre outros. Ploeg (2008) interpreta essa dinâmica por meio da noção de 

Impérios Alimentares, destacando o papel das corporações transnacionais 

como eixo de poder no terceiro Regime Alimentar. Dixon (2009) situa a 

ciência da nutrição e seus paradigmas no âmbito dos Regimes Alimentares. 

Para a autora, a especulação que marca o terceiro Regime se dá mediante a 

“comercialização de saúde”, por meio de certos alimentos, que são por sua vez 
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direcionados para classes sociais economicamente privilegiadas. Já Pechlaner 

e Otero (2010) denominam o terceiro Regime como Regime Alimentar 

Neoliberal, cuja abordagem foi escolhida para analisar os dados empíricos 

deste estudo, tendo em vista sua ênfase na concentração de poder de 

corporações oligopolistas e instituições financeiras que dominam o sistema 

alimentar, apoiadas na financeirização e proeminência dos mercados, para a 

qual é central a noção de neorregulação. Tal lógica resulta na concentração das 

estruturas de mercado, na padronização e mercantilização do “alimento” e, ao 

mesmo tempo, no aumento das doenças de origem nutricional, fome e 

desigualdades sociais (Ploeg, 2008; Pechlaner; Otero, 2010; Poulain, 2013; 

Paula, 2017; Otero et al., 2018).  

Um exemplo empírico da abordagem do Regime Alimentar Neoliberal é o 

estado de saúde da população, visto que tanto a desnutrição como a obesidade, 

relacionadas a doenças crônicas não transmissíveis, atingem mais 

agressivamente as pessoas mais vulneráveis economicamente (Swinburn et 

al., 2011; Otero; Pechlaner; Gürcan, 2015). No Brasil, pessoas com menor 

escolaridade são as que possuem maiores índices de doenças crônicas não 

transmissíveis causadas pela má alimentação, como diabetes e hipertensão 

(Brasil, 2020). 

Neste sentido, se pode observar que os ambientes alimentares materializam 

as tendências inerentes ao Regime Alimentar Neoliberal, uma vez que 

propiciam e reproduzem as desigualdades sociais geradas pelo modelo 

econômico orientado pela lógica neoliberal da prevalência do mercado e 

desmonte de políticas públicas, conduzidas por estruturas estatais cada vez 

mais fragilizadas. Assim, as estruturas existentes no contexto desse Regime 

Alimentar produzem diferentes ambientes alimentares de comunidade, os 

quais são moldados para e pelas pessoas que ali residem, mas que são 

igualmente sujeitos às estratégias adotadas pelo capital transnacional. Como 

consequência, as grandes empresas agroalimentares atuam em busca de 

vantagens locais, expandem a capilaridade de um sistema alimentar global e 

heterogêneo, a partir do qual emergem ambientes diversos, traduzidos nas 

categorias de deserto alimentar (Beaulac; Kristjansson; Cummins, 2009; 

White et al.; 2004), pântano alimentar (Mui et al., 2017; Befort et al., 2006; 



Natália Ferreira de Paula e Nilson Maciel de Paula 

 
•  32 (1)  •  Janeiro a Junho de 2024 (publicação contínua)  •  e2432104     9      

 

 

Moayyed et al., 2016; Bivoltsis et al., 2020; Bernsdorf et al., 2017; Gustafson; 

Hankins; Jilcott, 2012; Thornton; Bentley; Kavanagh, 2011), oásis alimentar 

(Bridle-Fitzpatrick, 2015; Moayyed et al., 2017) e miragem alimentar (Breyer; 

Voss-Andreae, 2013). 

Outra definição utilizada no campo dos ambientes alimentares é a de 

ambiente obesogênico, relativo à influência exercida pelo meio, oportunidades 

e condições de vida que propiciam o aumento da obesidade (Swinburn; Egger; 

Raza, 1999; Swinburn et al., 2011). Os ambientes obesogênicos, em sua 

essência, são reflexos do sistema alimentar hegemônico e do poder das 

grandes corporações de capturar as instâncias de decisões políticas e 

econômicas de governos que afetam as estruturas de produção e consumo de 

alimentos (Otero; Pechlaner; Gürcan, 2015). De acordo com Almeida Filho 

(2013), a noção de ambiente obesogênico pode ser analisada segundo a teoria 

denominada holopatogênese, na qual o autor relaciona a origem das doenças 

no conjunto de suas relações e efeitos, não só por meio de suas causas mais 

evidentes, mas por ocorrências simultâneas, articulando planos, níveis, 

dimensões e interfaces, contemplando tanto aspectos individuais (reações 

moleculares e celulares, metabolismo e tecido, alterações em órgãos ou 

sistemas do corpo) como fatores coletivos (epidemiológicos e ambientais). 

Desse modo, diversas composições de ambientes alimentares afetam de 

forma também distinta a população que neles reside, gerando, por sua vez, 

desigualdades. Paralelamente, ações do Estado modificam o ambiente físico, 

econômico, ou mesmo político, por meio de regulamentações, políticas 

públicas, programas e equipamentos que contribuem para moldar a 

composição dos ambientes alimentares, afetando os tipos de alimentos 

disponíveis, bem como o acesso e os tipos de estabelecimentos predominantes 

nas cidades. Diante disso, ao assumir que os ambientes alimentares estão 

imersos na dinâmica do sistema alimentar hegemônico, adotou-se neste 

trabalho a ideia de um ambiente alimentar neoliberal, cujas características 

refletem a evolução do terceiro Regime Alimentar no interior do sistema 

político e econômico dominante, produzindo, sobretudo, ambientes 

alimentares obesogênicos, que contribuem para a atual transição do estado 
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nutricional da população. Como resultante dessa sinergia, esse ambiente 

reforça o poder das corporações e aprofunda as desigualdades e iniquidades, 

principalmente aquelas ligadas à saúde e à nutrição. 

Nesse contexto, a questão examinada neste trabalho está centrada na 

análise do ambiente alimentar de comunidade e sua relação com a renda e o 

estado nutricional de adultos do município de Curitiba/Pr, Brasil, tendo por 

base a classificação exposta a seguir. 

 

Metodologia 

Este artigo contém uma análise da dinâmica do ambiente alimentar de 

Curitiba/ Brasil, tendo como referencial a teoria dos Regimes Alimentares. 

Trata-se de uma investigação exploratória, de delineamento transversal, com 

a utilização da pesquisa ecológica para análise de dados, em que a ocorrência 

relacionada à saúde é o estado nutricional de adultos e a exposição de interesse 

é o macroambiente alimentar baseado em FH, influenciado pelo ambiente 

social (renda e nível de precariedade) e político-institucional (políticas de 

abastecimento alimentar). 

Em relação ao ambiente alimentar, foi explorada a disponibilidade 

(quantidade de estabelecimentos e equipamentos) em espaços construídos 

formais, subdivididos em ambiente alimentar público (equipamentos 

públicos que comercializam FH) e privado (estabelecimentos privados que 

comercializam FH). Foi analisada ainda a aquisição de FH para consumo no 

domicílio, motivo pelo qual não foi realizado o mapeamento de restaurantes e 

outros estabelecimentos de consumo fora do domicílio. Esta opção é 

justificada pela predominância de consumo de alimentos nos domicílios 

brasileiros, que representa atualmente 67,2% (IBGE, 2019). 

A ênfase na disponibilidade de FH, comparada à de outros tipos de 

alimento, se deve à disparidade observada entre as classes socioeconômicas da 

população brasileira, além da importância que o seu consumo representa para 

a promoção de uma dieta saudável e sustentável (Brasil, 2014; IBGE, 2019; 

IBGE, 2020a; Willett et al., 2019). Ademais, essa abordagem baseada em 

alimentos in natura é uma forma de confrontar o paradigma do 
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“nutricionismo”, o qual preconiza a análise reducionista fundamentada na 

composição de nutrientes e compostos isolados presentes em alimentos. 

Alternativamente, adotou-se um olhar buscando captar a complexidade do 

conceito de alimentação saudável (Scrinis, 2021). 

As unidades empíricas de análise se referem às dez regionais do município, 

que englobam os 75 bairros, cujos aspectos considerados são o perfil econômico 

da população, as condições de saneamento e moradia dos bairros, a densidade 

de equipamentos públicos e estabelecimentos privados que comercializam FH e 

a correlação desses indicadores com o estado nutricional de adultos. A fórmula 

de cálculo dos indicadores de densidade de equipamentos e estabelecimentos 

que comercializam frutas e hortaliças (FH) foi adaptada de Castro Júnior, 

enquanto a densidade demográfica por bairro foi extraída do site do Instituto de 

Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC) (IPPUC, 2015). Por sua 

vez, os dados relativos à quantidade e localização dos equipamentos públicos 

que comercializam FH em Curitiba foram coletados no site da Secretaria 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional em março de 2019 e, 

novamente, em janeiro de 2022, para captar possíveis mudanças. Após a coleta, 

os equipamentos foram classificados por regional administrativa a partir do 

endereço disponibilizado no site da Prefeitura (IPPUC, 2017). Os equipamentos 

públicos contemplados no estudo foram: Sacolão da Família, Programa Direto 

da Roça e Mar, Feiras Livres (diurnas, noturnas, feira das cooperativas, feira do 

litoral), Feiras Orgânicas (diurnas e noturnas), Programa Nossa Feira, Mercado 

Municipal, Mercado Regional e Mercado de Orgânicos.  

Os dados referentes aos estabelecimentos privados foram obtidos a partir 

dos alvarás do município e se referem ao mês de setembro de 2022 (Curitiba, 

2021). Após a seleção dos estabelecimentos, eles foram tipificados em dois 

grupos, sendo o primeiro composto por pequenos e médios estabelecimentos 

locais de varejo de alimentos e, o segundo, por redes de varejo de alimentos. 

No primeiro grupo foram incluídas lojas de varejo que vendem 

exclusivamente hortifrútis, como sacolão, quitanda e varejão, varejo alimentar 

de balcão ou autosserviço de pequeno porte (mercearia e minimercado) e 

varejo alimentar de médio e grande porte que não se organiza em redes 
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(mercado e supermercado local). Já no segundo grupo foi incluído o varejo 

alimentar de médio e grande porte (supermercado, hipermercado e atacado) 

organizado em redes situadas em Curitiba e em outras cidades do Paraná (rede 

local), do Brasil (rede nacional) e em outros países (rede transnacional). Esta 

tipificação foi estabelecida com base no porte dos estabelecimentos, de forma 

a distinguir principalmente aqueles integrados em redes. Embora tenha sido 

considerada a tipificação da Associação Brasileira de Supermercados (Abras, 

2018; 2020), optou-se por criar uma divisão das corporações do varejo 

alimentar no âmbito do sistema alimentar, por estar mais adequada à análise 

orientada pela teoria dos Regimes Alimentares. 

Em seguida, a localização dos estabelecimentos foi confirmada pelo 

software Google Earth on-line. A ligação telefônica também foi usada como 

método complementar para confirmar a existência de estabelecimentos 

ausentes na busca on-line. Os dados de adultos acima do peso (soma de 

adultos em obesidade e sobrepeso), obtidos no Sistema de Vigilância 

Alimentar e Nutricional (Sisvan), foram divididos em duas faixas: a primeira, 

reunindo as regionais administrativas abaixo da média de adultos acima do 

peso, que é de 70%; e a segunda, contemplando as regionais acima da média. 

O rendimento domiciliar médio mensal de cada regional foi obtido a partir 

da média entre os bairros que a integram, sendo os dados oriundos das 

publicações Nosso Bairro, do IPPUC (2015). Para o tratamento dos dados de 

renda foi realizada a classificação das regionais em três quintis, sendo renda 

alta, média e baixa (Quadro 2).   

 

Quadro 2 – Classificação das regionais de acordo com a renda média 

Regional Renda média (R$) Classificação 

Matriz 6.438,00 

Renda alta 

Portão 5.297,00 

Santa Felicidade 4.823,00 

Boa Vista 3.727,00 
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Cajuru 3.314,00 

Renda média Boqueirão 2.837,00 

Pinheirinho 2.888,00 

Cidade Industrial (CIC) 2.148,00 

Renda baixa Bairro Novo 2.012,00 

Tatuquara 1.674,00 

Fonte: Os autores (2022). 

 

A correlação entre os indicadores ocorreu por meio de gráficos e mapas 

obtidos no software de informação geográfica gratuito Q-GIS (v.3.12), que 

permite a elaboração de mapas de pontos e de intensidade. Foram organizadas 

tabelas utilizando o software Microsoft Excel, e a análise estatística por meio do 

software de acesso gratuito Jamovi (v.2.2.5), com o qual foi calculado o 

coeficiente de correlação de Spearman e a significância estatística (valor de p). 

O valor de p foi classificado pelo próprio software estatístico em correlação 

moderada (p < 0,05), correlação forte (p < 0,01) e correlação muito forte (p < 

0,001).  

 

Resultados e discussões 

A pesquisa identificou 97 equipamentos de comercialização de FH no 

macroambiente alimentar público e 835 estabelecimentos no macroambiente 

alimentar privado. Em ambos, o menor número encontrado está na regional do 

Tatuquara e o maior na da Matriz, resultado que retrata o contraste existente 

entre os extremos de disponibilidade de equipamentos e estabelecimentos de 

comercialização de FH em Curitiba. A Tabela 1 contém os dados relativos à 

proporção de equipamentos e estabelecimentos, na qual é visível a relação entre 

a situação econômica da regional administrativa e a proporção de 

equipamentos públicos. As regionais classificadas no primeiro quintil de renda 

(renda alta) são justamente aquelas com maiores proporções de equipamentos, 
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enquanto aquelas do último quintil (baixa renda) apresentam as menores 

proporções. Há, portanto, uma correlação positiva entre renda média 

domiciliar da regional e a proporção de equipamentos públicos, com grau de 

significância estatística muito forte (p < 0,001).  

 

Tabela 1 – Proporção, densidade e significância estatística entre a correlação de 

renda, adultos acima do peso, equipamentos públicos e estabelecimentos 

privados de comercialização de FH em Curitiba 

 

Regional 

Adm. 

Renda 

média 

domic. 

(R$) 

Adultos 

acima do 

peso (%) 

Proporção (%) Densidade por 1.000 habitantes 

Equip. Estab. Redes 

Venda 

exclu. 

de FH 

Equip

. 
Estab. Redes 

Venda 

exclu. 

de FH 

Bairro Novo 2.012,76 71,56 0,0 10,9 6,7 6,7 0,000 0,556 0,055 0,104 

Boa Vista 3.727,49 69,96 15,5 11,4 17,0 9,9 0,056 0,354 0,086 0,093 

Boqueirão 2.837,22 71,05 7,2 11,0 11,9 11,1 0,034 0,448 0,078 0,136 

CIC 2.148,14 70,31 2,1 12,0 2,2 13,5 0,010 0,499 0,015 0,170 

Cajuru 3.133,99 71,76 8,2 10,4 6,7 10,7 0,034 0,374 0,039 0,116 

Matriz 6.438,71 62,41 32,0 12,6 23,7 15,9 0,149 0,503 0,153 0,192 

Pinheirinho 2.882,50 70,79 6,2 10,1 7,4 11,1 0,040 0,556 0,066 0,185 

Portão 5.297,41 67,29 15,5 8,4 11,9 11,5 0,081 0,380 0,087 0,157 

Santa 

Felicidade 
4.823,93 67,99 13,4 7,1 10,4 7,1 0,078 0,354 0,084 0,108 

Tatuquara 1.674,84 72,49 0,0 6,2 2,2 2,4 0,000 0,461 0,027 0,053 

Spearman 

entre renda 

e indicador 

- -0,842** 0,963*** 0,176 0,795** 0,511 0,985*** -0,406 0,855** 0,442 

Valor de p 

renda e 

indicador 

- 0,004 < 001 0,632 0,006 0,132 < 001 0,247 0,004 0,204 
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Spearman 

entre 

adultos 

acima do 

peso e 

indicador 

-0,842** - -0,799** -0,333 -0,722* -0,62 -0,869** 0,176 -0,794** -0,527 

Valor de p 

adultos 

acima do 

peso e 

indicador 

0,004 - 0,006 0,349 0,018 0,056 0,001 0,632 0,01 0,123 

Nota: *p < 0,05, **p < 0,01,***p < 0,001. Regional adm.: regional administrativa; Renda média 

domic.: Renda média domiciliar; Equip.: Equipamentos públicos de varejo de FH; Estab.: Total 

de estabelecimentos privados de varejo de FH; Venda exclu. de FH: Estabelecimentos de venda 

exclusiva de FH como quitanda, sacolão e varejão. Utilizou-se dados do levantamento do ano de 

2022 para esta análise de equipamentos públicos. 

Fonte: Os autores (2022). 

 

Em relação à análise do indicador de densidade de equipamentos e 

estabelecimentos por 1.000 habitantes, se observa uma variação de 0,149 a zero, 

sendo a regional da Matriz com a maior densidade e as regionais do Tatuquara e 

Bairro Novo no extremo inferior. Neste sentido, assim como para os resultados 

de proporção, o cruzamento dos dados de renda e densidade de equipamentos 

por 1.000 habitantes revelam uma correlação estatística positiva, de significância 

muito forte (p < 0,001). Estas evidências são semelhantes àquelas identificadas 

por Silva, Silva e Hofelmann (2021), demonstrando maior concentração dos 

equipamentos de disponibilidade de frutas, legumes e verduras (FLV) nas 

regionais curitibanas com maior renda. Já a correlação entre a densidade de 

estabelecimentos privados de comercialização de FH por 1.000 habitantes e 

renda média domiciliar da regional não apresentou significância estatística.  

Quanto ao estado nutricional, 62,41% de adultos estão acima do peso na 

regional da Matriz, enquanto na regional do Tatuquara 72,49% estão nessa 

condição. A correlação do estado nutricional e renda domiciliar média da 

regional possui uma forte significância estatística (p 0,004) de correlação 

negativa (Spearman -0,842), indicando uma relação inversamente 
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proporcional. Ou seja, conforme aumenta a renda média domiciliar da regional, 

diminui o percentual de adultos acima do peso.  

Neste sentido, observa-se que a renda não é apenas um fator individual de 

acesso a alimentos saudáveis, mas também um traço da segmentação social das 

cidades, reforçado pela política de planejamento urbano, que acaba norteando a 

política de abastecimento alimentar do município. Portanto, a renda média 

domiciliar da regional administrativa assume um caráter de determinação de 

ambientes alimentares saudáveis, moldando o ambiente construído, sobretudo 

o ambiente alimentar público. Essas evidências convergem com os argumentos 

de Swinburn et al. (2011), Otero, Pechlaner e Gürcan (2015) e Guthman (2011), 

segundo os quais o atual Regime Alimentar é fortemente marcado por diferenças 

de classe. Guthman (2011) destaca ainda algumas razões para explicar essas 

diferenças, como o custo dos alimentos, educação e condições de acesso.  

A educação tem sido fator importante para demonstrar profundas 

disparidades do estado nutricional na população brasileira. Em 2018, 86,3% da 

população de 0 a 8 anos de vida escolar estavam em estado de sobrepeso ou 

obesidade, enquanto entre pessoas com 12 anos ou mais de vida escolar, esse 

percentual era de 67,1 (Brasil, 2020). Esses dados estão próximos daqueles 

identificados por Devaux et al. (2011) em pesquisa realizada na Austrália, 

Canadá, Inglaterra e Coreia, segundo a qual as pessoas com menor tempo de 

estudo apresentaram maiores índices de obesidade. 

Em relação às associações estabelecidas com o estado nutricional de adultos, 

embora a correlação estatística para os estabelecimentos privados não seja 

significativa (p 0,632), os equipamentos públicos apresentam uma forte 

significância (p 0,001) e uma correlação de Spearman de -0,869, sinalizando um 

menor percentual de adultos acima do peso nos espaços onde se encontra maior 

densidade de estabelecimentos públicos de comercialização de FH por 1.000 

habitantes. Assim, adultos residentes nas regionais administrativas de renda 

alta possuem melhores condições de estado nutricional e habitam áreas onde o 

macroambiente alimentar público de FH é mais denso, sem diferença estatística 

significativa para o ambiente alimentar privado, tanto na sua correlação com 

renda quanto com o estado nutricional.  
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A Figura 1 ilustra essa análise por meio de georreferenciamento dos 

equipamentos públicos e estabelecimentos privados de FH. Nessa ilustração as 

áreas de mais vulnerabilidade socioeconômica são também aquelas com pior 

estado nutricional de adultos. Pode-se verificar que em duas das regionais de 

renda baixa, a presença de equipamentos é nula (Tatuquara e Bairro Novo) e, 

na outra, existem apenas dois (CIC), os quais estão localizados muito próximos 

à divisa das regionais de renda alta.  

 

Figura 1 – Mapa de correlação entre estado nutricional, renda, estabelecimentos 

privados e equipamentos públicos de varejo de FH em Curitiba (à esquerda) e 

de condições de precariedade no espaço intra urbano de Curitiba, por setor 

censitário (à direita) 

 

 

Nota: Utilizou-se dados do levantamento do ano de 2022 para esta análise de equipamentos 

públicos. 

Fonte: Os autores (2022). 
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Fortes et al. (2018) também identificaram um número maior e mais diverso 

de estabelecimentos que comercializam alimentos in natura em áreas 

geográficas onde a população possui maior renda e maior escolaridade. Além 

disso, estabelecimentos que comercializam frutas, situados próximos às áreas 

residenciais, impactam significativamente o consumo desses alimentos (Duran, 

2013). O que é bastante relevante quando se trata de equidade e consumo de 

alimentos saudáveis no Brasil, visto que, de acordo com a última Pesquisa de 

Orçamento Familiar 2017/2018, a aquisição domiciliar per capita anual de frutas 

e hortaliças em domicílios brasileiros foi maior nos domicílios com melhores 

condições socioeconômicas, quando comparados com aqueles em piores 

condições, uma diferença que chegou a 313% para frutas e 187% para hortaliças 

(IBGE, 2020b).  

Com a finalidade de verificar a evolução da implementação de equipamentos 

públicos de comercialização de FH, foram realizadas duas coletas, em 2019 e 

2022, conforme apresentado na Tabela 2. Contudo, nos dois momentos, 

observa-se concentração dos equipamentos em áreas de melhores condições 

socioeconômicas do município. 

 

Tabela 2 – Equipamentos públicos de comercialização de FH por Regional 

Administrativa de Curitiba nos anos de 2019 e 2022 

Regional 

administrativa 

Sacolão da 

Família 
Feiras* 

Feiras 

Orgânicas 

Programa 

Nossa 

Feira 

Mercado 

Municipal/ 

Regional 

Direto 

da Roça e 

Mar 

Total por 

Regional 

19 22 19 22 19 22 19 22 19 22 19 22 19 22 

Bairro Novo 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 

Boa Vista 3 3 5 6 0 1 3 3 0 0 3 2 14 15 

Boqueirão 3 3 2 4 0 0 0 0 0 0 0 0 5 7 

CIC 1 1 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 2 2 

Cajuru 1 1 3 4 0 0 2 2 1 1 0 0 7 8 
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Matriz 1 1 12 20 12 8 1 1 1 1 1 0 28 31 

Pinheirinho 1 1 0 3 0 0 1 1 0 1 0 0 2 6 

Portão 2 1 7 10 4 4 0 0 0 0 0 0 13 15 

Santa Felicidade 1 1 7 8 1 1 2 1 0 0 3 2 14 13 

Tatuquara 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

TOTAL 16 12 36 56 18 14 10 8 2 3 7 4 88 97 

Nota: *Estão contempladas: Feira Livre Diurna e Noturna; Feira do Litoral e Feira das 

Cooperativas. 19: 2019; 22: 2022. 

Fonte: Os autores (2022). 

 

Na Tabela 3, destaca-se o fato das feiras orgânicas e agroecológicas estarem 

situadas exclusivamente nas regiões de maior renda, o que impede o acesso pela 

população mais vulnerável a esses equipamentos. Além disso, os mercados 

municipais e regionais encontram-se exclusivamente em áreas de renda média 

e alta, onde se concentram também as feiras convencionais. É importante 

ressaltar ainda que, dos 97 equipamentos de comercialização de FH analisados, 

apenas 2,1% estão localizados nas regionais de menor nível socioeconômico. O 

Sacolão da Família e o Programa Nossa Feira se destacam entre os 

equipamentos públicos de comercialização de FH voltados para a população de 

baixa renda, pois ofertam produtos com preço inferior ao mercado 

convencional, mas surpreendentemente também estão dispostos em sua 

maioria nas regionais de renda média e alta. Essa disparidade foi aprofundada 

nos últimos anos, visto que, no levantamento realizado em 2019, ainda existiam 

três Sacolões da Família e um Programa Nossa Feira nas regionais de renda 

baixa, embora em 2022 tenha sido identificado apenas um Sacolão da Família e 

nenhum ponto do Nossa Feira. 
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Tabela 3 – Proporção de equipamentos públicos de comercialização de FH por 

nível de renda das regionais administrativas de Curitiba (2022) 

Regional 

administrativa 

Sacolão  

da 

Família 

Feiras* 
Feiras 

Orgânicas 

Programa 

Nossa Feira 

Mercado 

Municipal/ 

regional 

Direto da 

Roça e Mar 
Total 

Proporção (%) 

Renda alta 50 79 100 63 33 100 76 

Renda média 42 20 0 37 67 0 22 

Renda baixa 8 1 0 0 0 0 2 

 

Nota: *Estão contempladas: Feira Livre Diurna e Noturna; Feira do Litoral e Feira das 

Cooperativas. Utilizou-se dados do levantamento do ano de 2022 para esta análise de 

equipamentos públicos. 

Fonte: Os autores (2022). 

 

A maioria dos equipamentos investigados nesta pesquisa comercializa 

alimentos produzidos por agricultores da região de Curitiba, o que sugere a 

existência de circuitos curtos de comercialização, sobretudo através das feiras 

orgânicas e agroecológicas, gerando renda justa para os pequenos produtores, 

segundo interpretação feita por Darolt (2012). Por esse motivo, o fato desses 

equipamentos estarem instalados em regiões de renda mais elevada pode ter 

um sentido econômico estratégico de otimização dos resultados da 

comercialização para os agricultores. Entretanto, uma política de 

abastecimento alimentar deve ir além, tendo como ponto relevante sua 

descentralização, bem como a disponibilidade e acessibilidade de alimentos 

saudáveis a toda a população, em epecial aquela mais vulnerável (Consea, 2011).  

É importante considerar ainda que “a desigualdade estrutura-se e manifesta-

se em diversos níveis, dimensões e escalas”, sendo imprescindível levar em 

conta que existem heterogeneidades internas às regionais administrativas e até 

mesmo aos bairros de Curitiba (Bittencourt; Faria, 2021, p. 7). Dessa forma, 

para uma análise mais acurada da realidade, a Tabela 4 contém a correlação 
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entre as condições de vida dos bairros de Curitiba, dada pelo indicador “nível 

de precariedade” e a densidade de equipamentos públicos e estabelecimentos 

privados de FH. A partir desta associação também foi verificada uma 

significância estatística muito forte entre aquelas condições e a densidade de 

equipamentos públicos, apresentando valor de p < 0,001, confirmando assim a 

correlação entre renda e densidade de equipamentos públicos.  

 

Tabela 4 – Significância estatística entre a correlação do nível de precariedade e 

densidade de equipamentos públicos, estabelecimentos privados e redes de 

varejo de comercialização de FH nos bairros de Curitiba 

 

    
Densidade de 

equipamentos 

Densidade de 

estabelecimentos 

Densidade de 

redes de varejo 

Nível de 

precariedade 

Correlação 

de 

Spearman 

0,574 *** -0,066 0,435*** 

  Valor de p < .001 0,585 < .001 

 

Nota: *p < 0,05, **p < 0,01, ***p < 0,001. Utilizou-se dados do levantamento do ano de 2022 para 

esta análise de equipamentos públicos. 

Fonte: Os autores (2022). 

 

Observa-se na Tabela 4 que a correlação entre a densidade de redes de varejo 

por 1.000 habitantes e a precariedade dos bairros apresentou um grau elevado 

de significância estatística (p < 0,001), indicando que quanto maior a 

precariedade do bairro, menor a densidade de redes de varejo. Essa correlação 

também é acentuada entre os dados de renda média domiciliar da regional e a 

proporção de redes (p 0,006), assim como para a correlação de renda média 

domiciliar da regional e densidade de redes de varejo por 1.000 habitantes (p 

0,004), ambas demonstradas na Tabela 1. 

Assim, as redes locais de varejo de alimentos apresentam maior densidade, 

seguida pelas nacionais e transnacionais, embora todas elas demonstrem um 

aumento na sua densidade por 1.000 habitantes, de acordo com o aumento da 
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renda média domiciliar da regional, tendo em vista que seus estabelecimentos 

se concentram em regiões mais estruturadas e onde prevalecem melhores 

condições socioeconômicas. É importante destacar aqui as consequências 

esperadas da instalação de redes de varejo, as quais acabam eliminando os 

pequenos e médios estabelecimentos em seu entorno, num processo destruidor 

de concentração de capital (Matioli; Peres, 2020). Isso pode explicar a menor 

proporção de pequenos e médios estabelecimentos privados de varejo de FH 

nas regiões mais privilegiadas da cidade. 

A localização geográfica evidenciou que as redes nacionais e transnacionais 

predominantemente acompanham os eixos de transporte. Como 

historicamente esses eixos foram implementados na esteira de maior 

investimento público em infraestrutura e de regulação mais efetiva de uso e 

ocupação do solo mais atrativa aos interesses do capital imobiliário, o resultado 

foi uma valorização de áreas urbanas onde, por sua vez, residem pessoas de alta 

renda (Bittencourt; Faria, 2021). Já as redes locais encontram-se mais dispersas 

na cidade, possivelmente buscando diversificação de mercado em áreas 

distantes do raio de ação das redes nacionais e transnacionais. Destaca-se, por 

exemplo, ainda que em menor quantidade, a presença de redes locais em 

regiões com alto nível de precariedade e baixa renda, como no extremo sul da 

cidade, nas regionais do Tatuquara, Bairro Novo e CIC. 

Outra questão a ser considerada se refere à correlação entre percentual 

crescente de adultos acima do peso e a maior densidade de pequenos e médios 

estabelecimentos locais de varejo de FH. Além disso, quanto maior a densidade 

de redes de varejo (local, nacional e transnacional) e de estabelecimentos 

privados de venda exclusiva de FH (sacolão, quitanda, varejão), menor é o 

percentual de adultos acima do peso. Nesta análise observa-se uma forte 

significância estatística para a correlação entre o percentual de adultos acima do 

peso e a densidade de redes por 1.000 habitantes, sendo o valor de p 0,01 e a 

correlação de Spearman -0,794.  

Duran (2013) evidenciou uma diferença importante entre os tipos de 

estabelecimentos de varejo de alimentos e a disponibilidade de alimentos 

saudáveis, indicando que supermercados, feiras livres, sacolões e mercados 

municipais apresentam maior disponibilidade de alimentos saudáveis em 
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comparação com pequenos mercados de bairro. Essa constatação converge com 

a relação entre concentração de redes de supermercados e estado nutricional de 

adultos nas regionais de alta e média renda de Curitiba, identificada nesta 

pesquisa. Matioli e Peres (2020) descrevem como as redes transnacionais e 

nacionais de supermercados conseguem manter preço baixo, alta variedade e 

qualidade em suas lojas. Para os autores, “espremer é a palavra de ordem”, numa 

referência à estratégia do Walmart (maior varejista mundial), que espreme de 

todos os lados, trabalhadores, por meio de jornadas exaustivas e baixos salários, 

fornecedores e a indústria alimentícia, exigindo preços baixos e vantagens 

diversas (Matioli; Peres, 2020). Este é um traço central do Regime Alimentar 

Neoliberal, sob a égide das grandes corporações, entre as quais se destacam 

aquelas atuando nas redes de varejo. Daí a importância das políticas públicas de 

abastecimento para promover a disponibilidade e acesso equitativo de 

alimentos saudáveis, mas também a comercialização justa desses alimentos, 

com preços adequados aos produtores e melhores condições para os 

trabalhadores. 

 

Conclusão 

O ambiente alimentar é a ponte entre as pessoas e o sistema alimentar, pois 

é nele que ocorre o acesso e posterior consumo dos alimentos. A composição 

desses ambientes pode promover maior ou menor acesso a alimentos saudáveis, 

impactando de forma positiva ou negativa no estilo de vida, estado nutricional 

e na saúde da população. A cidade de Curitiba é profundamente marcada pela 

segregação espacial, que contrasta com o discurso ufanista de “cidade modelo”, 

cuja propagação ignorou as áreas periféricas, concentrando investimento 

público na região central e em bairros adjacentes. Nesta investigação verificou-

se que embora a cidade seja destaque nacional e internacional de políticas de 

SAN, a distribuição do macroambiente alimentar público de FH não é 

equânime. Isso porque áreas e segmentos sociais mais vulnerabilizados, 

resultantes da fragmentação da cidade, são também aqueles que possuem uma 

maior prevalência de adultos acima do peso e contam com baixa ou nula 

densidade de equipamentos públicos que comercializam FH, favorecendo um 
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ambiente obesogênico. Assim, é possível relacionar a organização da cidade 

com os ambientes alimentares. 

Em relação à distribuição do macroambiente alimentar privado, observou-se 

uma maior homogeneidade na distribuição total de estabelecimentos, sem 

significância estatística entre a densidade de estabelecimentos privados, renda, 

nível de precariedade e estado nutricional. No entanto, nas regiões mais 

estruturadas verificou-se um adensamento das redes de varejo. O estado 

nutricional também apresentou forte correlação negativa com a densidade de 

redes de varejo de alimentos por 1.000 habitantes, indicando que, conforme 

aumenta a densidade de redes, diminui o percentual de adultos acima do peso. 

Portanto, regiões de alta renda contam com maior densidade de 

supermercados, feiras livres, sacolões e mercados municipais, estabelecimentos 

comumente associados com maior disponibilidade de alimentos saudáveis, 

quando comparados com pequenos mercados de bairros. Há, portanto, fortes 

evidências de uma desigualdade de oferta de alimentos saudáveis, a partir da 

qual, regiões de alta e média renda apresentaram menores percentuais de 

adultos acima do peso, aspecto diretamente relacionado com a composição do 

ambiente alimentar. 

Ademais, alimentos disponíveis nas redes varejistas visam apresentar 

menores preços, alta diversidade e qualidade, atributos obtidos às custas de 

trabalhadores e fornecedores precarizados, assim como ocorre no plano 

internacional. A desigualdade de disponibilidade de FH em Curitiba é ainda 

mais discrepante para os alimentos orgânicos e agroecológicos, 

disponibilizados principalmente por meio de equipamentos públicos, como 

feiras orgânicas e mercado de orgânicos, situados exclusivamente nas regionais 

de renda alta. Essa disparidade relaciona-se, por sua vez, com o perfil do 

consumidor de alimentos ecológicos, predominantemente pessoas de alta 

renda e alta escolaridade, confirmando que a comida saudável e sustentável é 

visivelmente elitizada em Curitiba. Dessa forma, observa-se que a política de 

abastecimento alimentar da cidade está em consonância com o Regime 

Alimentar Neoliberal, seguindo o caráter mercadológico das redes varejistas 

transnacionais, fazendo com que áreas mais favorecidas pelo sistema 
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econômico, também sejam mais amparadas pelas políticas públicas de 

abastecimento alimentar. 

A exemplo dos modelos dos ambientes alimentares de outros países e 

cidades, detectou-se em Curitiba uma relação entre a segregação espacial da 

cidade e a política de abastecimento, fatores-chave para a conformação do 

macroambiente alimentar público. A adoção de uma política neoliberal, que 

fundamenta tanto o processo de urbanismo como o sistema alimentar 

hegemônico, desencadeou também um ambiente alimentar de caráter 

neoliberal, marcado por iniquidades de disponibilidade de alimentos saudáveis, 

sustentáveis e de preço acessível, sobretudo através da ausência e/ou menor 

densidade de equipamentos públicos que poderiam promover esse acesso pela 

população mais vulnerável. Situação que fere o princípio da equidade da 

PNSAN e contribui para um estado nutricional precário nas áreas periféricas da 

cidade. 
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